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Partindo do reconhecimento de uma lacuna existente no estudo sobre 
comportamentos de autonomia e da importância que estes comportamentos têm no dia-
a-dia da criança, no processo de construção da sua autonomia e na entrada para a 
escolaridade obrigatória, este estudo exploratório teve como objectivo principal 
identificar a prevalência de comportamentos de autonomia numa amostra de crianças na 
transição para a escolaridade obrigatória. 
Através da aplicação do Questionário de Avaliação de Comportamentos de 
Autonomia e do Questionário de Capacidades e Dificuldades, a 39 crianças de 5 e 6 
anos de idade, utentes nas Unidades de Saúde da Charneca da Caparica e da Trafaria, 
foi possível recolher dados para (1) identificar a prevalência de comportamentos de 
autonomia, (2) avaliar a diferença no grau de autonomia, para os comportamentos 
avaliados, entre grupos de crianças, considerando o sexo, a frequência no jardim-escola 
e o número de irmãos e/ou irmãs, (3) identificar a prevalência de crianças com 
perturbação emocional e comportamental, e (4) avaliar a associação entre uma menor 
autonomia nos comportamentos avaliados e a presença ou ausência de perturbação 
comportamental. 
Os resultados demonstram que a maioria das crianças é autónoma nos domínios 
avaliados neste estudo (alimentação, hábitos de higiene, sono, controlo das funções de 
eliminação, cuidados diários pessoais e realização de pequenas tarefas), que as raparigas 
desta amostra têm uma maior autonomia nestes comportamentos comparativamente aos 
rapazes, e que, a este nível, não existem diferenças entre as crianças que frequentam o 
jardim-escola e aquelas que não frequentam, e entre as crianças que têm irmãos e as que 
não têm. Verificou-se ainda uma associação entre uma menor autonomia e a presença de 
perturbação emocional e comportamental, contudo esta não foi conclusiva. 
Adicionalmente, foi possível identificar alguns comportamentos que são realizados de 
forma menos autónoma pela maioria das crianças. 
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Recognizing the lack in the study of autonomy behaviors and the importance of 
this behaviors in the daily life of children, in the construction process of their autonomy, 
and in the transition to the first grade, this study had as the primary objective to identify 
the prevalence of autonomy behaviors in a sample of children in the transition to the 
first grade. 
Through the application of the Autonomy Behaviors Questionnaire and the 
Strengths and Difficulties Questionnaire, to 39 children of ages 5 and 6, that attended 
the Health Centers of Charneca da Caparica and Trafaria, it was possible to collect data 
to (1) identify the prevalence of autonomy behaviors, (2) evaluate differences in groups 
of children, considering sex, kindergarten attendance, and number of sisters or/and 
brothers, (3) identify the prevalence of emotional and behavioral disorders, and (4) 
evaluate the association between less autonomy on the behaviors evaluated and the 
prevalence of emotional and behavioral disorder. 
The results showed that the majority of children are autonomous in all the 
evaluated dominions (feeding, sleep, hygiene routines, sphynoter’s controle and ability 
to accomplish simple tasks), that girls have more autonomy than boys in these 
behaviors, and that, at this level, there are no differences between children who attended 
kindergarten and those who didn’t, and between children with siblings and those who 
haven’t. It was also possible to notice an association between lesser autonomy and the 
presence of emotional and behavioral disorder, yet this association wasn’t clear. Beyond 
that, it was possible to identify some behaviors that are executed with lesser autonomy 
by the majority of children. 
 







 Este estudo assume-se como um estudo exploratório sobre comportamentos de 
autonomia, assente no reconhecimento da importância destes comportamentos para a 
entrada na escola, assim como para o dia-a-dia da criança pré-escolar e o processo de 
construção da sua autonomia, e na lacuna existente no que se refere ao seu estudo. 
 Assim, pretende-se contribuir para aumentar o conhecimento acerca da 
prevalência destes comportamentos na idade pré-escolar, considerando a sua 
importância na entrada para a escolaridade obrigatória. 
 
Autonomia e conceitos 
 Autonomia, palavra derivada dos vocábulos gregos auto (próprio) e nomos (lei 
ou regra) (Mogilka, 1999). Autonomia, “Liberdade de determinar os seus 
comportamentos, as suas opções, os seus valores; vontade própria” (Academia das 
Ciências de Lisboa, 2001, p.430). Autonomia, “Estado da vontade racional que apenas 
obedece à lei que emana de si mesma” (Academia das Ciências de Lisboa, 2001, p.430).  
 O conceito de autonomia aparece aqui associado a liberdade de decisão, a regras 
próprias, a determinação própria. O ser autónomo seria, portanto, aquele que decide por 
si e obedece apenas a si mesmo. No entanto, o conceito de autonomia não é assim tão 
simples e claro. 
 A origem do construto é política, as disciplinas que o estudam variadas, como a 
Filosofia ou a Economia, as conceptualizações do termo são ainda mais diversas e, por 
vezes, contraditórias (Hmel & Pincus, 2002). No campo de estudo das ciências sociais, 
incluindo a Psicologia, a literatura disponível não esclarece o conceito, existindo antes 
vários conceitos e definições, assim como vários são os campos teóricos que o estudam, 
desde a psicologia da personalidade à do desenvolvimento (Hmel & Pincus, 2002). 
 A teoria adoptada influi a definição do termo (p.e., Self-Determination Theory, 
Ryan & Deci, 2000). Analogamente, o objectivo do estudo induz o seu significado (p.e., 
Mogilka, 1999). Existem autores que não definem de forma concreta o conceito de 
autonomia, optando pela análise do processo no qual ela se constrói (p.e., Nucci, Killen 
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& Smetana, 1996) ou nas relações que se estabelecem entre autonomia e outros 
construtos (p.e., Sánchez & Garcia, 2002). Outros ainda questionam a existência real de 
autonomia, e levantam a questão sobre se a autonomia será uma realidade concreta ou 
apenas uma ilusão (p.e., Carver & Scheier, 2000). 
Mesmo dentro da mesma disciplina teórica continua a observar-se uma ampla 
diversidade de conceptualizações de autonomia. Restringindo a aplicação do termo, 
reflectindo no conceito aplicado à autonomia em crianças, percebe-se a diversidade 
ainda patente. 
Mogilka (1999) considera que autonomia é “a capacidade de definir as suas 
próprias regras e limites, sem que estes precisem ser impostos por outro: significa que 
aquele agente é capaz de se auto-regular” (p. 59). Para Ryan e Deci (2000) autonomia 
refere-se ao sentimento de que a pessoa é a origem dos seus comportamentos, de que é 
ela quem os determina, e inclui a capacidade para tomar decisões. Nucci, Killen e 
Smetana (1996), afirmam que a autonomia se constrói com o surgir de competências e o 
estabelecimento de uma área de controlo pessoal. 
Identificam-se, portanto, várias concepções deste termo. Mogilka (1999) enfatiza 
a capacidade de auto-regulação, a criação de regras próprias que regulam o 
comportamento individual. Autonomia, para este autor, é a capacidade, e a escolha, de 
agir por si situada em relação ao contexto e ao outro, pois, como afirma o autor, a 
liberdade pessoal “só se realiza quando situada em relação ao contexto e ao outro: isto 
é autonomia” (Mogilka, 1999, p. 66). Esta noção de autonomia relaciona-se com a 
etimologia da palavra, pois enfatiza a capacidade de auto-regulação. 
Deci e Ryan (2000) já teorizam a autonomia de forma diferente, identificando-a 
mais com a determinação própria e com a capacidade de tomar decisões, algo que 
consideram ser uma necessidade universal. Já Nucci et al. (1996), a teorizam como o 
estabelecimento de uma área de escolhas e controlo pessoal, na qual é apenas a criança 
que decide (p.e., o que vestir, o que comer, com o que e com quem brincar), enquanto 
os outros são decididos pelos pais ou pela sociedade (p.e., questões morais). 
Apesar de diferentes concepções de autonomia surgirem, há algo que as 
atravessa: a autonomia é o agir por si, seja através da criação de regras próprias, seja 
pela existência de uma área de escolhas pessoal, e é igualmente a capacidade de o fazer, 
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é o utilizar ferramentas para o fazer. É uma liberdade de acção e escolha limitada, 
dependente da vontade própria e restringida pelo que rodeia a criança. É igualmente um 
processo que se vai estabelecendo entre a liberdade individual e os constrangimentos 
exteriores. 
 
Autonomia e comportamentos de autonomia 
Até agora falou-se de autonomia numa concepção mais global do termo, já 
aplicada à criança, mas ainda pensada na sua globalidade. No entanto, existem vários 
aspectos que se podem estudar quando se fala em autonomia na criança pré-escolar. Um 
deles é os comportamentos de autonomia. 
O comer, o vestir, os cuidados de higiene, como o lavar o corpo, são tarefas que 
podem ser iniciadas e realizadas pela criança, para as quais ela utiliza as capacidades 
aprendidas, e a sua realização depende dos outros: são os outros que a ensinam e são os 
outros que decidem o que ela pode ou não fazer sozinha. São comportamentos de 
autonomia. 
Estas tarefas diárias devem ser aprendidas pela criança, de forma a conseguir 
realizá-las sozinha, visto que estas lhe permitem cuidar de si no dia-a-dia, ajudando-a a 
ser mais autónoma, assim como lhe serão úteis quando entrar na escola (Ferland, 2006). 
Juntamente com a aprendizagem do controlo das funções de eliminação, estas 
competências de autonomia são consideradas uma tarefa de desenvolvimento 
importante nos anos pré-escolares (Barros, 2004). Apesar da importância que estes 
comportamentos têm na vida da criança, são poucos os estudos neste domínio. 
O alvo deste estudo são estes comportamentos de autonomia, dentro dos 
domínios da alimentação, hábitos de higiene, controlo dos esfíncteres, hábitos de sono e 
realização de pequenas tarefas,  
  
Autonomia e o processo de construção da autonomia na criança pré-escolar 
 Como já foi aqui afirmado, autonomia é um processo que se constrói entre a 
liberdade individual e as limitações impostas pela sociedade (Mogilka, 1999). É a 
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tentativa de agir por si, num meio que limita e impõe. Há sempre a figura de autoridade, 
que impõe e regula o comportamento da criança, ao mesmo tempo que esta procura e 
exige a sua autonomia. É, então, uma busca pelo fazer sozinha, pelo decidir sozinha, 
algo que é afirmado pela criança desde cedo na vida. 
 Já Erikson situava o aparecimento da vontade de autonomia no início da idade 
pré-escolar, ao salientar o conflito entre o exercer a vontade própria e as barreiras 
morais a esses impulsos, como a terceira crise no desenvolvimento psicossocial 
(autonomia versus vergonha e culpa) (Papalia, Olds & Feldman, 2006; Cole & Cole, 
2001), cuja tarefa desenvolvimentista seria a criança tornar-se determinada e directiva 
(Gleitman, 2002). Nesta fase, segundo Erikson, ou a criança aprendia a exercer a sua 
vontade e a controlar-se a si mesma ou se tornaria numa criança insegura e com dúvidas 
da sua capacidade de fazer coisas por ela própria (Cole & Cole, 2001). 
  As exigências de autonomia por parte da criança começam a notar-se após esta 
ter adquirido algumas competências, tais como o controlo dos esfíncteres ou uma 
destreza motora mais capaz do que anteriormente (Nucci et al., 1996). Estas novas 
competências fazem com que a criança se aperceba das capacidades que possui em fazer 
coisas por si mesma, e começa a exigir para si o domínio nessas áreas. É aqui que 
começa a estabelecer a sua autonomia. 
 Nesta altura, por volta dos dois anos de idade, as crianças, habitualmente, 
demonstram uma oposição à autoridade parental mais intensa que anteriormente, algo 
designado por Gesell (1928) como “os terríveis dois anos”. Segundo Erikson, tal facto 
explica-se pela vontade da criança em estabelecer um maior controlo sobre as suas 
acções, após ter começado a adquirir algum controlo sobre o seu corpo, tanto ao nível 
da motricidade fina e grossa, como no controlo das funções de eliminação  (Nucci et al., 
1996). São os esforços da criança em reclamar mais autonomia para si. 
 Com estes primeiros sinais da vontade da criança em ser autónoma, inicia-se o 
processo de construção da autonomia, que irá ser desenvolvido entre dois pólos: o da 
vontade da criança e o das limitações que lhe são impostas, entre a liberdade e a 
autoridade (Mogilka, 1999). Um dos aspectos importantes deste processo é a 
negociação com a autoridade. É através da negociação entre a criança e os adultos por 
ela responsáveis que a autonomia se vai estabelecendo (Nucci et al., 1996). 
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A autoridade exercida pelos adultos responsáveis pela criança irá influenciar a 
forma como este processo se desenvolve. Montandon (2005) alerta para o uso da 
autoridade, afirmando que, ao contrário do que se diz frequentemente nos mídia, não é o 
enfraquecimento da autoridade entre adultos e crianças que representa um perigo, mas 
sim o afirmar que é necessária mais autoridade, quando os estudos continuam a 
demonstrar que a educação autoritária não é a mais positiva. Até porque, como afirma 
François de Singly (2002), das famílias que estudou “nenhuma funciona segundo um 
princípio explícito de recusa de autoridade” (Montandon, 2005, p. 488). 
Vivendo a criança em sociedade, com outras pessoas, com necessidades e 
vontades diferentes das suas, esta encontra necessariamente limites à expressão da sua 
liberdade (Mogilka, 1999). Este (des)encontro com o outro permite-lhe estruturar-se a 
si, enquanto ser autónomo que pretende ser. Aprende que é necessário negociar espaços 
de autonomia. 
Em casa, esta negociação é realizada entre a criança e os adultos por ela 
responsáveis. São eles quem define os limites, são eles a autoridade. A criança, 
deparada com esta autoridade, vai opor-se, vai exigir decidir sozinha, fazer sozinha. Vai 
tentar definir a sua área de controlo pessoal (Nucci et al., 1996). Mas a criança e os 
adultos têm concepções diferentes sobre o que é que cabe ou não à criança decidir. 
Num estudo realizado nos subúrbios americanos, com famílias de classe média, 
Nucci e Smetana (1996), entrevistaram mães de crianças com 4 e 6 anos de idade. Deste 
estudo concluíram que as mães entrevistadas deixavam as crianças decidir em certas 
áreas, como as brincadeiras, as amigas e amigos, a quantidade de comida e que roupa 
vestir, enquanto outras áreas eram consideradas exclusivamente da autoridade dos pais, 
como as convenções morais e sociais e questões de segurança, isto é, situações em que a 
criança se coloque em perigo ou coloque outros em perigo. 
Estas mães concordavam que a criança deve poder escolher em determinadas 
situações, que deve ter áreas em que é autónoma, e afirmaram que o exercício da sua 
autoridade se confinava a questões morais e sociais e questões de segurança. Contudo, 
Nucci e Smetana (1996) incluíram nas entrevistas questões sobre conflitos entre as mães 
e as crianças, e nas respostas a estas questões as mães afirmaram impor limites às 
crianças mesmo nas áreas em que haviam reconhecido a legitimidade da criança decidir 
sozinha. Além de que, reconheceram ser exactamente nessas áreas que surgem a maioria 
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dos conflitos. Ou seja, por um lado concebem a legitimidade de uma área de controlo 
pessoal da criança, por outro acabam por impor limites nessas mesmas áreas, o que gera 
o conflito. Resta agora perguntar até que ponto a autonomia que se afirma dar às 
crianças é uma realidade concreta ou apenas uma ilusão, questão já levantada por 
Carver e Scheier (2000) sobre a autonomia em geral. 
Este estudo demonstra como a autonomia se estabelece entre a vontade da 
criança em ser autónoma e a autoridade que é exercida pelos adultos, com os adultos a 
concederem áreas de autonomia à criança e a quererem impor limites nessas mesmas 
áreas, o que leva a criança a reclamar mais autonomia, o que, por sua vez, leva ao 
conflito entre a criança e a figura de autoridade. 
Daqui parte-se para a reflexão sobre os limites que se impõem à autonomia. 
Como já aqui se afirmou, a autonomia estabelece-se entre a vontade da criança e os 
limites inerentes à condição do ser que vive em sociedade. Contudo, os limites são 
sempre impostos por alguém e com certos objectivos. Por exemplo, nas questões de 
segurança que falavam as mães do estudo de Nucci e Smetana (1996), os limites eram 
impostos por elas com o objectivo de não colocar nem a criança nem os outros em 
perigo. Mas há certos limites que talvez não sejam tão legítimos como o que se acabou 
de referir. Como afirma Mogilka (1999), a criança precisa do contacto com certos 
limites para poder estruturar a sua autonomia, que se estabelece “em-relação”, contudo, 
“Até que ponto um certo limite, colocado para uma criança, deriva de uma relação 
necessária com o meio natural e social […]?” (p. 60). 
Quando nos debruçamos sobre os comportamentos de autonomia, estas questões 
também se colocam, pois a autoridade, os limites impostos e o processo de negociação 
também contribuem para a autonomia que a criança vai adquirindo nesses 
comportamentos. Se ensinam a criança a comer sozinha e a lavar-se sozinha ou se 
fazem por ela essas tarefas, se a estimulam a fazê-lo ou se a impedem por considerarem 
que ela não é capaz, se negoceiam a arrumação dos brinquedos ou se obrigam a criança 
a fazê-lo, são exemplos de como a autoridade, a negociação e os limites impostos 
entram no processo de autonomização nas tarefas do dia-a-dia. 
Entre a autoridade exercida, os limites impostos e a vontade da criança em ser 
autónoma, surge a negociação da autoridade e da área pessoal. E é este processo que 
permite a construção da autonomia da criança, sendo considerado por Erikson o 
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elemento chave deste período de desenvolvimento (Nucci et al., 1996). À medida que a 
criança cresce, vai adquirindo novas competências, vai exigindo para si mais controlo, 
vai negociando com o adulto áreas de controlo pessoal, vai-se tornando cada vez mais 
autónoma (Smetana, 1988). 
 
Autonomia e a criança pré-escolar 
 A criança pré-escolar encontra-se numa fase particular do seu desenvolvimento, 
da qual a autonomia é parte integrante. O desenvolvimento é, geralmente, estudado em 
várias linhas: o desenvolvimento social, o desenvolvimento cognitivo, o 
desenvolvimento motor, o desenvolvimento da linguagem e o desenvolvimento do 
self/personalidade (Bee, 1996). Fazendo a autonomia parte do desenvolvimento da 
criança, assim como estando interligada com várias linhas de desenvolvimento, torna-se 
importante conhecer um pouco de cada linha de desenvolvimento da criança pré-
escolar, para assim compreender melhor o meio no qual a autonomia se constrói. 
Killen (1996) enfatiza a importância do desenvolvimento social no 
estabelecimento da autonomia, na medida em que a autonomia se constrói na 
socialização da criança com o outro (Killen, 1996), constrói-se “em-relação” (Mogilka, 
1999). E o ambiente familiar é o primeiro espaço de socialização, sendo aí que a criança 
estabelece as suas primeiras relações sociais (Ferland, 2006). À medida que cresce, a 
rede de relações interpessoais vai aumentando, bem como a complexidade e diversidade 
das mesmas. 
Com o desenvolvimento das aptidões sociais, a criança aprende a fazer pequenos 
recados, a recusar um pedido, a fazer amigos, torna-se capaz de realizar tarefas de 
índole interpessoal (Sánchez & Garcia, 2002). Aos cinco anos a criança coopera com 
outras crianças na mesma actividade; em conflito, lida melhor com as suas emoções, 
exprimindo-as mais de forma verbal do que comportamental, já demonstra mais auto-
controlo (Ferland, 2006). Estas novas habilidades sociais da criança pré-escolar 
permitem-lhe um maior contacto com os pares, sendo nesta idade que começa a 
desenvolver as primeiras amizades individuais (Bee, 1996).  
O pensamento da criança pré-escolar está agora mais descentrado, menos 
egocêntrico, menos dependente da aparência das coisas (Bee, 1996). E é também nesta 
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idade que surge a teoria da mente, a “consciência emergente de seus próprios estados 
mentais e os de outras pessoas” (Papalia, 2006, p. 290), a compreensão de que as acções 
dos outros são guiadas pelo que se pensa e acredita, e não por factos ou verdades, que o 
pensamento ocorre dentro da mente (Bee, 1996). Piaget situava-a por volta dos seis ou 
sete anos de idade, contudo, estudos recentes apontam para que crianças de quatro ou 
cinco anos possuam já uma teoria da mente sofisticada (Bee, 1996; Papalia, 2006). Esta 
capacidade é importante para o desenvolvimento da autonomia, já que este depende do 
entendimento e negociação entre a criança e o adulto (Nucci et al., 1996), e a teoria da 
mente possibilita-lhe um maior entendimento e compreensão dos outros. 
A linguagem é igualmente importante no processo de autonomização da criança 
pré-escolar. A linguagem possibilita e facilita a comunicação interpessoal e a auto-
expressão, assim como ajuda na compreensão dos outros (Pikunas, 1979). Nesta idade, 
o vocabulário, a gramática e a sintaxe desenvolvem-se rapidamente (Papalia, 2006), as 
palavras utilizadas são mais diversificadas e as frases mais extensas e complexas 
(Pikunas, 1979). A criança, ao saber exprimir as suas emoções e vontades de uma forma 
mais clara e eficaz, e ao saber compreender melhor o que os outros falam, encontra-se 
mais capaz para afirmar a sua autonomia. 
A motricidade, fina e grossa, é importante para a criança conseguir manipular 
objectos, movimentar-se, alimentar-se, cuidar da sua higiene, realizar pequenas tarefas, 
vestir-se, é importante para os comportamentos de autonomia. Dos 3 aos 6 anos 
observa-se uma grande evolução nas habilidades motoras gerais, com desenvolvimento 
das áreas sensorio-motoras, o que permite à criança uma maior coordenação entre 
aquilo que quer fazer e aquilo que consegue realizar (Papalia, 2006). Estas novas 
habilidades possibilitam uma maior competência na realização das tarefas quotidianas 
(Pikunas, 1979). O desenvolvimento da motricidade fina contribui também para a 
realização destas tarefas, permitindo à criança uma maior autonomia no seu cuidado 
pessoal (Papalia, 2006). 
 
Desenvolvimento dos comportamentos de autonomia 
Como vimos, a autonomia estabelece-se na sociabilidade, o que torna o 
desenvolvimento social um aspecto importante para o seu desenvolvimento (Killen, 
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1996). Contudo, os comportamentos de autonomia não requerem apenas habilidades 
sociais. As aptidões perceptivas, a destreza motora e as capacidades cognitivas, são 
igualmente importantes para uma maior autonomia nestes comportamentos (Ferland, 
2006). 
Tomemos como exemplo a alimentação. Para se alimentar a criança necessita 
saber calcular que quantidade de comida deve levar à boca (cognição), deve ter destreza 
motora que lhe permita pegar nos talheres e utilizá-los para levar a comida à boca 
(motricidade), e saber reconhecer as texturas dos alimentos, de forma a poder 
diferenciá-los (percepção) (Ferland, 2006). 
 Nesta idade, as crianças já adquiriram aptidões que lhe permitem ter uma grande 
autonomia na hora de se alimentarem sozinhas. A criança pré-escolar de 5 e 6 anos, 
além de conseguir comer a refeição sozinha sem se sujar, segurar o copo sem entornar, 
consegue igualmente barrar o pão, cortar legumes e carne com uma faca, algo que 
anteriormente ainda não conseguia (Ferland, 2006). Estas habilidades permitem-lhe ter 
uma autonomia na alimentação que antes não lhe era possível. 
 Para se vestir a criança precisa cada vez menos de ajuda. Agora é capaz de se 
vestir sozinha, precisando de ajuda apenas para apertar botões e molas da zona das 
costas, pescoço e punhos; já calça os sapatos no pé correcto e sabe dar nós; consegue 
também fechar molas e botões de fantasia (Ferland, 2006). A criança de 5 e 6 anos é já 
bastante autónoma no vestir. 
 Na higiene observam-se igualmente progressos. A partir dos três anos de idade a 
criança consegue ir sozinha à casa de banho, mas só por volta dos cinco anos é que 
consegue limpar-se depois de defecar. Nesta idade, a criança é também capaz de tomar 
banho e secar-se sozinha, assoar-se e escovar o cabelo (Ferland, 2006). No início, a 
criança começa por imitar os adultos que a rodeiam e, progressivamente, vai fazendo 
sozinha estas tarefas (Ferland, 2006).  
 Preparar o seu pequeno-almoço (p.e., fazer uma torrada ou preparar os cereais), 
atender o telefone (se tiver sido ensinada) e ir buscar o correio são exemplos de tarefas 
que uma criança de cinco ou seis anos pode realizar sozinha (Ferland, 2006). Na 
realização de pequenas tarefas a criança desta idade já se mostra mais autónoma, sendo 
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capaz de fazer pequenos recados (Pikunas, 1979), apesar de ainda necessitar da 
supervisão e ajuda dos outros em algumas situações (Brazelton & Sparrow, 2006). 
 Na idade pré-escolar a criança começa a aprender a controlar os esfíncteres. 
Aproximadamente até aos 30 meses adquire o controlo diurno dos esfíncteres, enquanto 
que o nocturno pode ir até aos quatro anos (Barros, 2004). Adicionalmente, é capaz de 
urinar com a bexiga parcialmente cheia e de interromper o fluxo da urina e da micção 
(Barros, 2004). Situações de enurese são comuns nesta idade, principalmente à noite, 
contudo, a maioria das crianças adquire o controlo das funções de eliminação entre os 3 
e os 5 anos (Papalia, 2006). 
 Ao longo da fase pré-escolar, a criança vai-se preparando para dormir sozinha na 
sua cama. Começa por dormir na cama dos pais, ou numa cama no quarto dos pais, e, 
gradualmente, vai-se habituando a adormecer sozinha, no seu quarto, e lá permanecer 
durante toda a noite. Contudo, nem sempre esta transição se processa desta forma. Por 
vezes, as crianças tornam-se dependentes para dormir, necessitando da companhia de 
alguém para adormecer, ou a mãe, ou o pai, ou outro adulto a que esteja afeiçoada 
(Gesell, Ilg & Ames, 2000). Há crianças que, devido a esta dificuldade em adormecer 
sozinhas, quando acordam durante a noite vão ter com os pais para voltar a adormecer 
(Brazelton & Sparrow, 2006). A criança de 5 e 6 anos, autónoma no dormir, consegue 
adormecer sozinha e permanecer a noite toda na sua cama. 
 
Autonomia e a entrada na escola 
 A criança pré-escolar vai agora entrar no primeiro ano do primeiro ciclo, vai 
iniciar o seu percurso académico na instituição escolar. Ao ingressar na escola, a criança 
vai ser confrontada com um novo contexto, repleto de novos desafios e descobertas. Vai 
encontrar novos colegas da sua idade, assim como novas figuras de autoridade e um 
conjunto de regras às quais terá de se adaptar (National Institute of Child Health and 
Human Development [NICHD], 2008). 
 As competências que adquiriu ao longo dos anos pré-escolares ser-lhe-ão úteis 
nesta adaptação ao contexto escolar. As aptidões sociais serão úteis no contacto com 
pares e figuras de autoridade, pois permitem que a criança saiba lidar, p.e., com 
situações de conflito ou com as suas emoções (Ferland, 2006), o que é relevante num 
11 
 
contexto de estabelecimento de novas relações sociais. Para aprender, a criança irá 
necessitar das habilidades cognitivas que desenvolveu nos anos anteriores (Pikunas, 
1979). Ao estar na escola, a criança precisa de ser autónoma, quer na realização de 
tarefas escolares, ou ao cuidar do seu material, que na realização de cuidados consigo 
própria (Ferland, 2006). Ela vai ter de alimentar-se sozinha, ir à casa de banho, lavar as 
mãos, vestir o casaco, apertar os cordões, aguentar, durante o tempo de aula, a vontade 
de ir à casa de banho, até ter permissão do professor, vai depender apenas de si para 
realizar os comportamentos de autonomia necessários ao seu dia-a-dia na escola. 
  Adicionalmente, a concepção de autonomia que a criança foi construindo ao 
longo dos anos pré-escolares, assim como a autonomia que foi adquirindo, não vão 
permanecer indiferentes ao novo contexto escolar. O meio escolar, com novas regras e 
novas figuras de autoridade, impõe limitações ao desenvolvimento da autonomia da 
criança, o que provoca o conflito com a concepção de autonomia que a criança tinha 
construído até aqui (Nucci et al., 1996). Ao entrar na escola, a criança apercebe-se de 
que a autonomia permitida na escola é diferente de outros contextos, como em casa ou 
junto de amigos e amigas. 
Killen & Smetana (1996), num estudo com crianças de 3, 4 e 5 anos, 
constataram que as crianças estavam a iniciar a construção da concepção de área pessoal 
relativa às suas acções no contexto escolar, sendo que aos cinco anos já se verificava 
uma diferença entre a concepção de autonomia no meio escolar e no meio familiar, com 
as crianças a reclamarem menos escolhas pessoais na escola comparativamente a casa. 
Contudo, estas crianças não deixaram de afirmar a sua legitimidade em decidir acerca 
de eventos pessoais na escola, e apresentaram justificações de domínio pessoal, o que 
demonstra uma elaboração da concepção de domínio pessoal no contexto escolar (Nucci 
et al., 1996). Esta concepção continua a ser construída ao longo dos anos escolares. Por 
exemplo, Weber (1996) verificou que alunos do primeiro ciclo reconhecem as 
diferenças contextuais nos limites do controlo pessoal, com os professores a raramente 
negociarem com as crianças e a não cederem em questões consideradas pelas crianças 
como pessoais, mas vistas pelos professores como estando na sua área de controlo 
(Nucci et al., 1996). 
Outra questão importante na entrada para o primeiro ano do primeiro ciclo é o 
sucesso escolar, uma das grandes preocupações dos pais quando as crianças iniciam o 
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percurso escolar. São vários os estudos que relacionam o suporte de autonomia e o 
sucesso académico, assim como o impacto positivo que o suporte de autonomia tem no 
interesse, performance e ajustamento da criança no meio escolar (Joussement, Koestner, 
Lekes & Landry, 2005). Foi demonstrado por Grolnick, Ryan & Deci (1991) que o 
suporte parental de autonomia está associado com a auto-estima, sentido de 
competência e rendimento escolar da criança na escola (Joussement et al., 2005). Já 
Joussement et al. (2005) verificaram uma associação entre o suporte materno da 
autonomia e o ajustamento social e académico, o que, segundo os autores, já foi 
constatado em outros estudos. No mesmo sentido, o estudo de NICHD (2008) afirma 
existir um crescente suporte à ideia de que o ajustamento social na sala de aula é um 
bom preditor do progresso académico inicial da criança. Para estes autores e autoras, o 
comportamento autónomo e auto-confiante na sala de aula, assim como a regulação 
emocional e comportamental, são aspectos críticos no ajustamento social da criança na 
escola, e que um bom ajustamento social está relacionado com o sucesso académico. 
Estes autores e autoras salientam a relação entre ajustamento social e sucesso 
académico. Considerando que vivemos numa sociedade em que as instituições escolares 
exigem uma conformidade às regras estabelecidas, impõem disciplina e dever como 
valores a seguir, segregando e discriminando quem não se adequa aos padrões vigentes 
(Bossa, 2005), é natural que surjam estudos a verificar a relação entre ajustamento 
social e sucesso académico. Contudo, há que reflectir sobre o que é o sucesso 
académico, o que é a adaptação escolar, e o que é o ajustamento social na escola. 
Se por um lado se afirma que o ajustamento social é importante no sucesso 
académico (NICHD, 2008), por outro, afirma-se que o meio escolar reprime e controla a 
criança (Bossa, 2005) e lhe impõe uma disciplina que a alheia das actividades escolares 
(Mogilka, 1999), o que será igualmente importante no sucesso, ou fracasso, escolar. 
Bossa (2005) afirma que a escola e a sociedade definem um ideal de criança e aluno(a) 
assente na “concepção de indivíduo racional, disciplinado, produtivo e eficiente” (p. 24) 
e que supõe a conformidade das crianças a esse mesmo ideal. Ao estabelecer uma 
norma, um ideal de criança, a escola provoca a segregação, pois não aceita, ou 
discrimina, a criança que é diferente, que não segue as normas, rejeita as diferenças das 
crianças e a sua subjectividade (Bossa, 2005). Daqui resulta a aceitação  
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Assim, as associações estabelecidas entre o ajustamento social e o sucesso 
académico não podem ser lidas sem reflectir sobre a forma como se pensa, hoje, sobre o 
que é a criança e o papel que esta tem a desempenhar na escola e na sociedade em geral, 
o que é o processo educativo e como funciona a instituição escolar com as suas práticas 
disciplinadoras, o que é a autonomia e como esta existe no meio escolar, pois estes 
factores contribuem de forma decisiva no processo educativo da criança. Já Montandon 
indagou “Como podemos ensinar os valores cidadãos de nossa época às crianças, se as 
criamos numa família ou numa escola que ensinam a desigualdade e a submissão?”, 
Mogilka questionou “Numa sociedade como a nossa, os limites [à autonomia] são 
definidos resguardando que tipo de interesse, e de quem?”, já Bossa (2005) afirma que 
a “aparentemente, a sua função [da escola] seria a transmissão do conhecimento 
construído culturalmente, porém seu peso em nossa sociedade é muito maior e muito 






 Como se afirmou anteriormente, os comportamentos de autonomia são 
necessários para o dia-a-dia da criança e para a entrada na escola. Contudo, existe uma 
lacuna no estudo destes comportamentos na criança pré-escolar. Assim, é fundamental 
conhecer que comportamentos a criança pré-escolar é capaz de realizar autonomamente 
antes de ingressar no ensino obrigatório, assim como perceber se um menor nível de 
autonomia nestes comportamentos poderá estar associado à presença de perturbação 
emocional e comportamental. 
 Desta forma, a dissertação aqui apresentada assume-se como um estudo 
exploratório que teve por objectivo geral contribuir para o estudo dos comportamentos 
de autonomia das crianças na transição para a escolaridade obrigatória, e da sua 
prevalência numa amostra de crianças desta idade. 
 Foi estudada a diferença entre crianças do sexo feminino e do sexo masculino, 
entre crianças que têm irmãos e crianças que não têm irmãos, e entre crianças que 
frequentam o jardim-escola e crianças que não frequentam o jardim-escola. 
 Foi igualmente estudada a associação entre um menor grau de autonomia nos 
comportamentos estudados e a presença de perturbação emocional e comportamental. 
 
 Apresentam-se, de seguida, os objectivos específicos: 
 Identificar a prevalência de comportamentos de autonomia em crianças 
de idade pré-escolar, antes de ingressarem na escolaridade obrigatória, 
através da aplicação do Questionário de Avaliação de Comportamentos 
de Autonomia, nas actividades diárias nos seguintes domínios: hábitos de 
higiene, controlo dos esfíncteres, alimentação, hábitos de sono, as rotinas 
de cuidados pessoais e a realização de pequenas tarefas. 
 Avaliar a diferença no grau de autonomia entre: crianças do sexo 
feminino e do sexo masculino, entre crianças que têm irmãos e crianças 
que não têm irmãos, e entre crianças que frequentam o jardim-escola e 
crianças que não frequentam o jardim-escola. 
15 
 
 Identificar a prevalência de perturbações emocionais e comportamentais, 
através da aplicação do Questionário de Capacidades e Dificuldades. 
 Avaliar a associação entre um menor grau de autonomia nos 







 Este capítulo descreve as metodologias utilizadas para a recolha de dados, 
seleccionadas de acordo com os objectivos do estudo. 
 
Amostra 
 A amostra deste estudo é constituída por crianças entre os cinco e os sete anos, 
que se deslocaram à Consulta de Desenvolvimento Global nas Extensões de Saúde de 
Charneca de Caparica e Trafaria do Centro de Saúde de Costa de Caparica. 
No total foram aplicados 39 questionários, 17 respeitantes a crianças do sexo 
feminino e 22 do sexo masculino. Destas crianças, duas tinham doença crónica, 9 não 
frequentavam o jardim-escola, 32 eram de nacionalidade portuguesa e 23 tinham 
irmãos. 
Os pais e mães destas crianças eram maioritariamente de nacionalidade 
portuguesa, possuíam habilitações literárias entre o primeiro ciclo do ensino básico até 
ao ensino médio ou superior, sendo que a maioria possuía o terceiro ciclo do ensino 




Questionário de Avaliação de Comportamentos de Autonomia 
 O questionário foi elaborado conjuntamente com a colega Filipa Sofia 
Gonçalves Silva, com o objectivo de avaliar os comportamentos de autonomia em 
crianças entre os 5 e os 7 anos de idade. O Questionário de Avaliação de 
Comportamentos de Autonomia possui, na sua totalidade, 22 itens, que incidem sobre 




Elaboração do Questionário de Avaliação de Comportamentos de Autonomia 
 Após consulta bibliográfica sobre autonomia e comportamentos de autonomia 
nesta idade, seleccionaram-se as seguintes áreas para incluir no questionário: os hábitos 
de higiene, o controlo dos esfíncteres, a alimentação, os hábitos de sono, as rotinas de 
cuidados pessoais e a realização de pequenas tarefas. 
 Escolhidas a áreas a avaliar, foram elaboradas as questões do questionário. Para 
tal, foram considerados vários aspectos relevantes: o objectivo geral da pergunta, isto é, 
que informação se queria solicitar; o tipo de pergunta, se seria geral ou específica, se 
seria aberta ou fechada; a extensão e a clareza das perguntas foram igualmente 
ponderadas.  
 Para se decidir sobre que tipo de resposta se queria obter, foi necessário 
considerar o tipo de informação que se pretendia. Daí concluiu-se que seriam 
necessários dois tipos de respostas. 
 Do item 1 ao item 19: 
Partindo do pressuposto de que os temas subjacentes a estes itens do 
questionário se referem a actividades diárias, e de que essas mesmas actividades nem 
sempre são cumpridas, seja pela fase de desenvolvimento da criança, que ainda não lhe 
permitirá desempenhar na totalidade, ou muito frequentemente, certas tarefas, seja pela 
motivação da criança para as fazer, seja pelas atitudes dos pais ou por outros factores de 
contexto, a frequência com que a criança faz determinada actividade diária é variável e 
um bom indicador do grau de competência e de autonomia na sua realização. 
 Assim, pretendia-se avaliar com que frequência determinado item ocorria. Para 
se avaliar a frequência, o mais adequado é utilizar uma escala ordinal, mais 
especificamente, uma escala de avaliação, ou Rating Scale (Hill e Hill, 2005). De 
seguida, foi necessário decidir sobre o tipo e o número de respostas alternativas. 
Quanto ao número de alternativas de resposta, optou-se por uma escala com 
cinco pontos. Considerando que a frequência dos itens elaborados se supõe variável, 
esta exige mais do que uma resposta Sim/Não, assim, o número de respostas a 
considerar seria, no mínimo, três. Optou-se pelas cinco alternativas de resposta por ser 
mais discriminativa, o que poderá favorecer a análise dos dados, oferecendo um maior 
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leque de respostas (Hill e Hill, 2005). Relativamente ao tipo de respostas, as alternativas 
escolhidas foram: Nunca, Raramente, Às vezes, Quase sempre e Sempre.  
Do item 20 ao item 22b: 
Aqui optou-se, também, pelas perguntas específicas, dado que a informação a 
recolher requer respostas específicas. 
Sendo estes itens referentes a comportamentos que constituem hábitos 
tendencialmente estáveis, pretendia-se apenas saber se ocorria ou não determinado 
comportamento, pelo que se optou pela resposta do tipo Sim/Não. Nalguns itens, para 
aprofundar o conhecimento sobre as situações focadas, decidiu-se incluir respostas 
abertas. Por exemplo, no item 23, Usa fralda durante o dia, a resposta pretendida seria 
Sim ou Não, pois a importância de usar ou não fralda não depende da frequência com 
que é utilizada, mas sim se é ou não usada, considerando a idade da criança. Ainda 
relativamente a este item, ao incluir uma pergunta de resposta aberta mas específica, Se 
não, idade em que largou a fralda durante o dia, pretendeu-se especificar a 
caracterização da situação em causa. Mais uma vez, a importância aqui é se a criança 
usa ou não fralda considerando a sua idade, e se, por exemplo, a resposta ao item é não, 
é importante saber há quanto tempo a criança deixou de usar fralda, para saber com que 
idade isso aconteceu. 
 Aplicação Piloto 
 Sendo este um questionário elaborado exclusivamente para este estudo, sendo 
esta a sua primeira aplicação, considerou-se necessário pedir a opinião de um pai de 
uma criança desta faixa etária. O objectivo prendia-se com a relevância da opinião sobre 
a adequação e compreensão dos itens, assim como sobre a relevância dos mesmos para 
a avaliação das áreas que se pretendiam avaliar. 
 Realizou-se uma pequena entrevista com um pai de uma criança de cinco anos, 
da qual se conclui existirem algumas falhas na elaboração das questões. Foi decidido 
proceder à reformulação de algumas questões, com o objectivo de obter uma maior 





Questionário de Capacidades e Dificuldades (SDQ) 
 O SDQ, questionário elaborado por Goodman (1997), é uma medida de despiste 
de psicopatologia breve, aplicável a crianças e adolescentes com idades compreendidas 
entre os 4 e os 16 anos. É constituído por 25 itens que se distribuem por 5 escalas, cada 
uma delas composta por 5 itens. A “Escala de Sintomas Emocionais”, a “Escala de 
Problemas de Comportamento”, a “Escala de Hiperactividade”, a “Escala de 
Problemas de Relacionamento com os Colegas” e a “Escala de Comportamento Pró-
social” são as cinco escalas que constituem o SDQ. 
  Existem três versões deste questionário, uma a ser preenchida pelos pais, outra 
pelos professores e outra pelo próprio, sendo esta última versão apenas aplicável entre 
os 11 e os 16 anos. Existe, ainda, uma versão extensa do questionário, na qual se inclui 
o Suplemento de Impacto. Este suplemento tem por objectivo avaliar o impacto que as 
dificuldades apresentadas pela criança têm na socialização, na aprendizagem escolar e 
no sofrimento da mesma, bem como avalia a sobrecarga dessas dificuldades para os 
outros, família e professores (Goodman, 1999). 
 O SDQ é um instrumento amplamente utilizado, encontra-se traduzido em 40 
línguas diferentes e existem dados normativos para vários países (Palmieri & Smith, 
2007). Além de que se afirma apresentar várias vantagens quando comparado com 
outras medidas conceptualmente semelhantes. Segundo Goodman, Meltzer & Bailey 
(2003), o SDQ, comparativamente aos questionários Rutter (1967) e Achenbach (1991), 
tem (1) um equilíbrio maior entre itens que focam capacidades e os que se centram nas 
dificuldades, (2) é mais abrangente para dificuldades de atenção, problemas com os 
pares e comportamento pró-social, (3) tem um formato mais reduzido e mais aceitável 
que foca tanto as capacidades como as dificuldades da criança e (4) existe em versão 
apenas para pais e apenas para professores, o que facilita a comparação da informação 
entre os dois tipos de informantes. 
 Goodman, Renfrew &
 
Mullick (2000) afirmam que, através de um algoritmo 
computorizado, é possível predizer acerca de três grupos de desordens, nomeadamente, 
desordem de oposição, desordens de hiperactividade-inatenção e desordens de 
ansiedade e depressão (Goodman, Ford, Simmons, Gatward & Meltzer, 2000). A 
análise conjunta destas três predições permite inferir sobre a ausência ou presença de 
perturbações psiquiátricas (Goodman et al., 2000). 
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Estudos de vários países afirmaram a validade de construto e a utilidade clínica 
deste questionário (Woerner, Fleitlich-Bilyk, Martinussen, Fletcher, Cucchiaro, 
Dalgalarrondo, Lui & Tannock, 2004), contudo, algumas dúvidas surgiram acerca dos 
índices de consistência interna nas escalas “Escala de Problemas de Comportamento” e 
“Escala de Problemas de Relacionamento com os Colegas”, tanto na versão dos pais 
como na versão de auto-resposta (Palmieri & Smith, 2007). Outros estudos levantam 
algumas dúvidas acerca estrutura em cinco factores proposta no questionário, outros 
ainda questionam a utilidade do uso de itens positivos no questionário (Palmieri & 
Smith, 2007). 
Apesar das questões levantadas por alguns estudos, o SDQ permanece 
reconhecido como uma boa medida de psicopatologia em crianças e adolescentes 
(Goodman et al., 2003; Muris, Meesters & van den Berg, 2003; Palmieri & Smith, 
2007; Woerner et al., 2004). O questionário foi aferido para a língua portuguesa por 
Bacy Fleitlich, Mário Jorge Loureiro, António Fonseca e Filomena Gaspar, e foi 
adaptado e traduzido por Castro Fonseca, Loureiro & Gaspar, (Gaspar & Paiva, 2003). 
A inclusão deste questionário foi considerada relevante para este estudo, na medida em 
que possibilita uma descrição geral da amostra relativamente a questões de 
sociabilidade e emocionalidade. Para este estudo utilizou-se o questionário aferido para 
português, na versão pais. 
 
Protocolo de Consentimento e Questionário Demográfico 
Foi elaborado um protocolo de consentimento (ver Anexo III) para se garantir o 
cariz voluntário da participação dos pais, bem como para assegurar que estes 
compreendessem os objectivos, exigências e consequências da sua participação. Com o 
protocolo de consentimento, incluiu-se o questionário demográfico, onde se solicitou 
informação sobre: a data de nascimento, sexo e nacionalidade da criança, a frequência 
ou não do jardim-escola, número de irmãos e irmãs, existência de doença crónica, 
deficiência física ou dificuldades de aprendizagem, e a nacionalidade e escolaridade do 




Recolha de Dados 
A aplicação dos questionários foi realizada aquando da deslocação das crianças e 
respectivos pais, ou adultos responsáveis, à Consulta de Desenvolvimento Global, a 
realizar no Centro de Saúde da Costa de Caparica, nas extensões de Charneca de 
Caparica e Trafaria. A escolha de aplicar os questionários aquando da deslocação à 
Consulta de Desenvolvimento Global prende-se com a faixa etária alvo deste estudo, a 
mesma em que a referida consulta deve ocorrer. 
 Os questionários foram entregues aos pais das crianças numa sala ao lado de 
onde decorria a Consulta de Desenvolvimento Global. Enquanto os pais aguardavam 
por esta consulta, a enfermeira responsável pela consulta de Saúde Infantil e Materna 
solicitava a colaboração para este estudo, explicando sucintamente o objectivo do 
mesmo. Após concordarem colaborar no estudo, o pai ou a mãe da criança eram 
encaminhados até à sala referida, onde eu explicava o objectivo do estudo, agora de 
forma mais completa, e lhes entregava o Protocolo de Consentimento. Por fim, eram 
entregues os questionários. Dado não ter sido possível estar presente em todos os casos, 
as enfermeiras responsáveis pela Saúde Infantil e Materna das respectivas Unidades de 
Saúde, entregaram os restantes questionários. Nestes casos, após o pedido de 
colaboração e explicação sucinta do objectivo do estudo, eram entregues o Protocolo de 
Consentimento e os questionários. 
 
Procedimento Estatístico 
 Para analisar os dados obtidos, e de acordo com os objectivos do estudo, 
recorreu-se à utilização da estatística descritiva, como a frequência, a média e a 
mediana, com o apoio do programa de estatística SPSS 16.0. 
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Análise e Tratamento dos Dados 
 Neste capítulo, serão apresentados os dados obtidos através da aplicação dos 
instrumentos de avaliação, descritos no capítulo anterior, à amostra em estudo. O 
tratamento de dados será realizado seguindo a metodologia estatística definida também 
no capítulo anterior. 
 
Resultados do Questionário de Avaliação de Comportamentos de 
Autonomia (QCA) 
 A análise de dados relativa ao QCA inclui a análise das frequências de resposta 
aos itens do questionário e a análise de diferenças entre grupos de crianças. 
 
Análise das frequências de resposta aos itens do questionário 
 Tendo por objectivo identificar a prevalência de crianças com comportamentos 
de autonomia nesta amostra, procedeu-se ao cálculo das frequências de resposta para 
cada um dos itens do questionário. Considerou-se a percentagem de respostas Sempre e 
Quase sempre como indicadoras de comportamentos de autonomia, e as respostas 
Raramente e Nunca como indicadoras de pouca autonomia. A excepção fez-se nos itens 





Tabela 1 - Frequências Relativas de casos válidos para os Itens 1 a 19 do QCA 













1 - Vai à casa de banho sozinho(a) 0 0 7,7 15,4 76,9 100 
2 - Consegue limpar-se sozinho(a) depois de defecar 5,1 10,3 20,5 28,2 35,9 100 
3 - Sabendo que vai estar muito tempo sem poder ir à casa de banho, é 
capaz de urinar mesmo sem vontade 
28,6 14,3 20,0 22,9 14,3 100 
4 - É capaz de aguentar algum tempo a vontade de urinar 5,4 10,8 24,3 29,7 29,7 100 
5 - Lava as mãos, a cara e os dentes sozinho(a) 0 7,7 2,6 28,2 61,5 100 
6 - Toma banho sozinho(a) 28,2 33,3 10,3 20,5 7,7 100 
7 - Ajuda os pais em tarefas simples 7,7 5,1 35,9 28,2 23,1 100 
8 - Arruma os brinquedos quando lho pedem 0 10,3 12,8 23,1 53,8 100 
9 - É capaz de fazer pequenos recados 5,1 7,7 15,4 23,1 48,7 100 
10 - Consegue vestir roupas simples sozinho(a) (sem fecho ou botões 
difíceis) 
0 2,6 2,6 12,8 82,1 100 
11 - Consegue atar os cordões dos sapatos ou sapatilhas 25,6 23,1 15,4 10,3 25,6 100 
12 - Come a refeição sozinho(a) 0 2,6 10,3 17,9 69,2 100 
13 - Come os mesmos alimentos que a família, sem precisar de que a 
comida seja passada, esmigalhada ou triturada 
0 0 2,6 15,8 81,6 100 
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14 - Utiliza garfo e faca para comer 5,3 0 13,2 18,4 63,2 100 
15 - Corta alimentos simples com a faca 16,7 8,3 16,7 13,9 44,4 100 
16 - Adormece sozinho(a), sem precisar de ajuda ou companhia 13,5 13,5 16,2 5,4 51,4 100 
17 - Acorda a meio da noite e chama pelos pais 18,4 47,4 18,4 2,6 13,2 100 
18 - Dorme a noite toda na sua cama 2,6 5,1 5,1 23,1 64,1 100 
19 - Faz birras quando contrariado(a) 10,3 38,5 25,6 7,7 17,9 100 
 
 
Tabela 2 - Frequências Relativas de casos válidos para os Itens 21 e 22 do QCA 
Itens Sim (%) Não (%) Até 3 anos (%) Até 4 anos (%) 
21 - Usa fralda durante o dia 0 100 ― ― 
21 b - Se não, idade em que largou a fralda durante o dia  ― ― 71,8 ― 
22 - Usa fralda durante a noite 2,8 97,2 ― ― 
22 b - Se não, idade em que largou a fralda durante a noite  ― ― ― 90,3 
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Constata-se, a partir da Tabela 1, que a grande maioria das crianças apresenta 
comportamentos de autonomia em quase todos os comportamentos avaliados no 
questionário. Em 14 itens, do Item 1 ao Item 19, a maioria das crianças realiza Sempre 
ou Quase sempre os comportamentos avaliados, sendo que em nove destes itens a 
maioria das crianças realiza Sempre estes comportamentos. 
 Os comportamentos onde se observa maior autonomia para a maioria das 
crianças, com mais de 90% de respostas Sempre e Quase sempre, são, por ordem 
decrescente, “Come os mesmos alimentos que a família, sem precisar de que a comida 
seja passada, esmigalhada ou triturada” (97,4%), “Consegue vestir roupas simples 
sozinho(a) (sem fecho ou botões difíceis) ” (94,9%) e “Vai à casa de banho sozinho(a)” 
(92,3%). Para os itens “Lava as mãos, a cara e os dentes sozinho(a)” (89,7%), “Dorme 
a noite toda na sua cama” (87,2%), “Come a refeição sozinho(a)” (87,1%) e “Utiliza 
garfo e faca para comer” (81,6%) constata-se igualmente uma boa autonomia, sendo 
que 80% a 90% das crianças realiza estes comportamentos Sempre ou Quase sempre. 
 Com valores entre 60% e 80%, a indicarem ainda a presença de comportamentos 
de autonomia, encontram-se, por ordem decrescente, os itens “Arruma os brinquedos 
quando lho pedem” (76,9%), “É capaz de fazer pequenos recados” (71,8%), “Acorda a 
meio da noite e chama pelos pais” (65,8%) e “Consegue limpar-se sozinho(a) depois de 
defecar” (64,1%). Para os valores inferiores a 60% e iguais ou superiores a 50%, 
indicadores de um menor grau de autonomia comparativamente aos itens anteriores, 
continuando, contudo, a maioria das crianças a realizá-los Sempre ou Quase sempre, 
encontramos os itens “É capaz de aguentar algum tempo a vontade de urinar” (59,4%), 
“Corta alimentos simples com a faca” (58,3%), “Adormece sozinho(a), sem precisar de 
ajuda ou companhia” (56,8%) e “Ajuda os pais em tarefas simples” (51,3%). 
Quase metade das crianças “Faz birras quando contrariado(a)” Nunca ou 
raramente (48,8%) e apenas cerca de um quarto das crianças o faz Sempre ou Quase 
sempre. Os itens “Toma banho sozinho(a)” (61,5%), “Consegue atar os cordões dos 
sapatos ou sapatilhas” (48,7%) e “Sabendo que vai estar muito tempo sem poder ir à 
casa de banho, é capaz de urinar mesmo sem vontade” (42,9%), indicam um menor 
grau de autonomia, já que entre quase metade a mais de metade das crianças Nunca ou 
Raramente realizam estes comportamentos. 
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 A partir da análise da Tabela 2, constata-se que a maioria das crianças não utiliza 
fralda, nem durante o dia nem durante a noite. Das crianças que não usam fralda, a 
maioria deixou de a usar durante o dia até aos três anos de idade e durante a noite até 
aos quatro anos de idade. 
A maioria dos itens obteve 100% de casos válidos. Contudo, ocorreu uma 
frequência elevada de não resposta nos itens 3 e 21 (10,3%), 22 e 15 (7,7%), e também 
a não indicação, por parte dos pais, da idade em que os filhos deixaram de usar fraldas 
(25,6% e 17,9%), o que não permite uma análise tão completa como seria desejável. 
 
Comparação de resultados entre grupos 
 Para uma análise mais completa dos dados obtidos pelo QCA, decidiu-se 
verificar a existência de diferenças entre os grupos de (1) crianças do sexo feminino e 
crianças do sexo masculino; (2) crianças que frequentam o jardim-escola e crianças que 
não frequentam o jardim-escola; e (3) crianças que têm irmãos e crianças que não têm 
irmãos. 
 Consideraram-se como valores negativos as respostas Nunca e Raramente e, 
como valores positivos, as respostas Às vezes, Quase sempre e Sempre, excepto para os 
itens 17 e 19, nos quais se procedeu de forma inversa. Consideraram-se os casos com 6 
ou mais itens de valores negativos no QCA, que correspondem a cerca de 30% do total 
de itens do questionário, como crianças com menor autonomia comportamental e, os 
casos com menos de 6 itens de valores negativos no QCA como crianças com maior 
autonomia comportamental. 
Com o objectivo de comparar a prevalência de crianças com maior e menor 
autonomia comportamental entre sub-grupos, calcularam-se as frequências dos casos 
com seis ou mais itens de valores negativos e com menos de seis itens negativos, dentro 







Tabela 3 - Frequências Relativas de casos com valores negativos no QCA, sub-grupos “Meninas” e “Meninos”, 
“Frequentam o jardim-escola” e “Não frequentam o jardim-escola”, “Tem irmãos” e “Não tem irmãos” 
Grupos/Sub-grupos 
0 a 5 itens de valores 
negativos (%) 
N = 32 
6 ou mais itens de 
valores negativos (%) 




N = 17 
Meninos 










Frequentam o jardim-escola 
N = 30 
Não frequentam o jardim-escola 











N = 23 
Não tem irmãos 











 De acordo com a tabela 3, e como seria de esperar, em todos os sub-grupos, a 
percentagem de crianças com 5 ou menos itens de valores negativos no QCA é muito 
superior à de crianças com 6 ou mais itens com os mesmos valores. Em todos os sub-
grupos, a percentagem de crianças com maior autonomia comportamental é superior a 
70%. 
Adicionalmente, verifica-se que existem menos meninas com um total de itens 
de valores negativos igual ou superior a 6, comparativamente aos meninos, para os 
quais cerca de 30% dos casos se enquadra nestes valores. Constata-se igualmente uma 
diferença entre os sub-grupos “Frequentam o jardim-escola” e “Não frequentam o 
jardim-escola”, contudo, esta diferença é pouco significativa. Além de que, o número de 
crianças dos dois sub-grupos é muito diferente, sendo muito inferior para o sub-grupo 
“Não frequentam o jardim-escola”. Para os sub-grupos “Tem irmãos” e “Não tem 
irmãos”, os dados são semelhante, visto não se verificarem diferenças relevantes, 
contudo, o número de crianças nos dois sub-grupos não é tão díspar como nos sub-






Resultados do Questionário de Capacidades e Dificuldades (SDQ) 
Com o objectivo de conhecer a proporção de crianças com ou sem perturbações, 
calculou-se a frequência de valores normais, limítrofes e anormais para a Pontuação 
Total de Dificuldades e para as sub-escalas do SDQ. 
 










Pontuação Total das Dificuldades 74,4 10,3 15,4 100 
Sintomas Emocionais 69,2 12,8 17,9 100 
Problemas de Comportamento 71,9 12,8 17,9 100 
Hiperactividade 59 23,1 17,9 100 
Problemas de Relacionamento com os Colegas 71,8 10,3 17,9 100 
Comportamento Pró-social 97,4 2,6 0 100 
 
De acordo com a Tabela 3, constata-se que a maioria das crianças tem valores 
dentro do normal, quer na Pontuação Total das Dificuldades, quer nas restantes sub-
escalas, sendo que os valores variam entre pouco mais de metade das crianças 
apresentarem valores dentro do normal na sub-escala de Hiperactividade e quase todas 
as crianças apresentarem esses mesmos valores na sub-escala de Comportamento Pró-
social. 
Na escala de Hiperactividade, apesar de a maioria das crianças apresentar 
valores dentro do normal, foi a escala em que mais crianças obtiveram menos valores 
normais e mais valores limítrofes. Já a escala de Comportamentos Pró-sociais, foi a 
escala onde se registou a maior percentagem de valores normais, sendo que quase todas 





Comparação de resultados do QCA e SDQ 
 Com o objectivo de analisar a associação entre os resultados do QCA e SDQ, 
procedeu-se à análise da frequência de casos com resultados elevados (i.e., anormais), 
para os sub-grupos “Com 6 ou mais itens negativos no QCA” e “Casos com menos de 6 
itens negativos no QCA”, em todas as sub-escalas do SDQ: Sintomas Emocionais (SE), 
Problemas de Comportamento (PC), Hiperactividade (H), Problemas de 
Relacionamento com os Colegas (PRC), Comportamentos Pró-sociais (CP) e Pontuação 
Total das Dificuldades (PT). 
  
Tabela 6 - Frequências Relativas de resultados elevados nas sub-escalas do SDQ, sub-grupos “Crianças com 6 ou 
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Pela análise da tabela 6, verifica-se que em ambos os sub-grupos nenhum caso 
tem resultados elevados para a sub-escala de Comportamentos Pró-sociais, o que está de 
acordo com a tabela 5. 
Nas restantes sub-escalas, verifica-se uma diferença significativa entre os dois 
sub-grupos, com quase metade das crianças “com 6 ou mais itens com valores 
negativos” no QCA, a ter resultados elevados nestas escalas, e apenas entre 9,4% e 
12,5% das crianças “com menos de 6 itens com resultados negativos” no QCA, a ter 
resultados elevados nas mesmas sub-escalas. Conclui-se que a prevalência de casos com 
valores elevados nas sub-escalas no SDQ é superior para o sub-grupo das crianças “com 




 De forma a compreender melhor a associação entre os resultados negativos nos 
itens do QCA e os resultados elevados no SDQ, procedeu-se ao cálculo, para o sub-
grupo de crianças “com 6 ou mais itens com valores negativos no QCA”, da frequência 
de valores negativos em cada uma das classificações do SDQ na escala de Pontuação 
Total de Dificuldades. 
 
Tabela 7 – Frequências Relativas dos valores do SDQ, versão pais, para o sub-grupo de crianças com 6 ou mais itens 
negativos no QCA 













1 - Vai à casa de banho sozinho(a) 100 0 0 100 
2 - Consegue limpar-se sozinho(a) depois de 
defecar 
71,4 14,3 14,3 100 
3 - Sabendo que vai estar muito tempo sem 
poder ir à casa de banho, é capaz de urinar 
mesmo sem vontade 
28,6 57,1 14,3 100 
4 - É capaz de aguentar algum tempo a 
vontade de urinar 
57,1 14,3 28,6 100 
5 - Lava as mãos, a cara e os dentes 
sozinho(a) 
71,4 14,3 14,3 100 
6 - Toma banho sozinho(a) 14,3 57,1 28,6 100 
7 - Ajuda os pais em tarefas simples 42,8 28,6 28,6 100 
8 - Arruma os brinquedos quando lho 
pedem 
85,7 14,3 0 100 
9 - É capaz de fazer pequenos recados 71,4 28,6 0 100 
10 - Consegue vestir roupas simples 
sozinho(a) (sem fecho ou botões difíceis) 
85,7 0 14,3 100 
11 - Consegue atar os cordões dos sapatos ou 
sapatilhas 
14,3 57,1 28,6 100 
12 - Come a refeição sozinho(a) 85,7 0 14,3 100 
13 - Come os mesmos alimentos que a 
família, sem precisar de que a comida seja 
passada, esmigalhada ou triturada 
100 0 0 100 
14 - Utiliza garfo e faca para comer 85,7 14,3 0 100 
15 - Corta alimentos simples com a faca 42,9 57,1 0 100 
16 - Adormece sozinho(a), sem precisar de 
ajuda ou companhia 
57,1 14,3 28,6 100 
17 - Acorda a meio da noite e chama pelos 
pais 
42,8 42,9 14,3 100 
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18 - Dorme a noite toda na sua cama 57,1 28,6 14,3 100 
19 - Faz birras quando contrariado(a) 28,5 42,9 28,6 100 
21 – Usa fralda durante o dia e largou-a até 
aos 3 anos 
100 0 0 100 
22 – Usa fralda durante o dia e largou-a até 
aos 4 anos 
100 0 0 100 
 
 De acordo com a tabela 7, verifica-se que as crianças com uma menor autonomia 
nos comportamentos de “urinar mesmo sem vontade”, “tomar banho sozinho(a)”, 
“ajudar os pais em tarefas simples”, “atar os cordões”, “cortar alimentos simples com a 
faca”, “acordar a meio da noite e chamar pelos pais” e “fazer birras quando 
contrariado(a)”, possuem, na sua maioria, igualmente valores elevados (anormais e 
limítrofes) para a escala de Pontuação Total das Dificuldades no SDQ. Salienta-se que, 
para todos estes comportamentos, se verifica uma maior associação com os valores 
limítrofes, comparativamente aos valores anormais, sendo que para os últimos se 
constatou uma associação máxima com estes comportamentos inferior a 30%. Já para os 
valores limítrofes, verifica-se uma associação máxima com os comportamentos 
avaliados de 57,1%. 
 Para os restantes comportamentos, a associação mais forte constata-se para os 
valores normais nesta escala do SDQ, sendo que estes foram os únicos nos quais se 
verificou uma associação de frequência de 100%, e a associação mínima constatada foi 
de 14,3%. Estes resultados indicam uma maior associação, para as crianças de menor 





Análise e Discussão dos Resultados 
 Neste capítulo, serão discutidos os resultados analisados no capítulo anterior, de 
acordo com os objectivos do estudo e relacionando com a revisão de literatura 
apresentada no primeiro capítulo. 
 
Resultados do Questionário de Avaliação de Comportamentos de 
Autonomia 
 
Análise das frequências de resposta aos itens do questionário 
A maioria das crianças apresenta comportamentos que podemos considerar 
indicadores de autonomia nos domínios avaliados por este questionário. 
Quanto à autonomia na alimentação, constata-se que a grande maioria das 
crianças é autónoma nos diversos comportamentos avaliados pelo questionário neste 
domínio. Contudo, a percentagem de crianças que “corta alimentos simples com a faca” 
é inferior quando comparada com a percentagem de crianças que realizam com 
autonomia os restantes comportamentos neste domínio. O facto de não terem sido 
exemplificados quais os alimentos “simples” pode, eventualmente, explicar esta 
percentagem inferior de respostas. Outra possível explicação poderá ser a pouca 
importância dada pelos pais à autonomia neste comportamento, podendo eles cortar os 
alimentos à criança no início da refeição. Estes resultados indicam que as crianças desta 
amostra são bastante autónomas na sua alimentação, o que está de acordo com as 
afirmações de Ferland (2006) acerca das capacidades da criança desta idade neste 
domínio. Resultados semelhantes foram obtidos por Silva (2008), que sugeriu, 
igualmente, como possível explicação para uma percentagem mais baixa de crianças 
com autonomia no “cortar alimentos com a faca”, o facto de não terem sido dados 
exemplos de alimentos. 
Para se vestir, as crianças deste estudo revelam uma boa autonomia, sendo a 
maioria capaz de se vestir sozinha com roupa sem fecho nem botões difíceis. Estes 
resultados estão de acordo com o defendido por Ferland (2006), que considera que 
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crianças desta idade são capazes de se vestir sozinhas, precisando apenas de ajuda com 
fechos e botões difíceis. Contudo, e contrariamente ao afirmado por Ferland (2006), a 
maioria das crianças não consegue atar os cordões das sapatilhas ou sapatos sozinhas. 
Para Ferland (2006), a criança pré-escolar possui já as habilidades necessárias para 
realizar esta tarefa, porém, é necessário ensinar a criança a fazê-lo. Sendo esta uma 
tarefa que requer um ensino mais persistente e paciente, devido à destreza que exige, é 
possível que seja alvo de menos insistência por parte dos pais, quando comparado com 
outros comportamentos, como por exemplo, o saber vestir a roupa. Esta explicação está 
de acordo com Silva (2008), obteve resultados semelhantes no seu estudo. Este 
comportamento pode ainda ser considerado pouco importante pelos pais, e revelar-se 
mais vantajoso para os pais fazê-lo pela criança, pois a tarefa torna-se mais rápida e 
eficaz. 
Quanto aos cuidados de higiene, a maioria das crianças demonstra igualmente 
uma boa autonomia, sendo capazes de ir à casa de banho sozinhas, lavar a cara e os 
dentes sozinhas, limpar-se depois de defecar sozinhas, contudo, a maioria das crianças 
não tomam banho sozinhas. Todos os resultados estão de acordo com Ferland (2006), 
excepto o tomar banho sozinha, que, segundo a autora, uma criança nesta faixa etária 
deveria saber fazer sozinha. Aqui podemos considerar várias explicações. Por um lado, 
podemos ter pais preocupados com a higiene da criança, que não conseguem deixar de 
estar junto da criança sempre que esta toma banho, de forma a poder verificar que esta 
se lava bem, lavando-a. Ou pode igualmente resultar de uma preocupação com alguns 
perigos associados ao tomar banho, como por exemplo, o risco de a criança escorregar 
na banheira e se magoar. Estas duas explicações foram igualmente sugeridas por Silva 
(2008), que obteve resultados semelhantes no seu estudo. Outras explicações possíveis, 
serão, por exemplo, os pais preferirem dar o banho à criança, por considerarem que ela 
não é capaz de o fazer sozinha, nem de aprender a fazê-lo sozinha. Ou serem as crianças 
que gostam de ficar mais tempo no banho, a brincar com os seus brinquedos na água, e 
os pais preferem dar-lhe o banho para que este seja mais rápido. Seja qual for a 
justificação, o facto é que a maioria das crianças deste estudo não toma banho de forma 
autónoma, sendo que os restantes comportamentos neste domínio são realizados de 
forma autónoma pela maioria das crianças. 
As crianças deste estudo revelam um bom domínio do controlo dos esfíncteres, 
havendo apenas uma criança a utilizar a fralda e apenas durante a noite. Além de que 
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quase todas as crianças deixaram de usar fralda até aos 4 anos, o que está de acordo com 
Barros (2004) e Papalia (2006). No que respeita ao controlo da vontade de urinar, 
constata-se igualmente um bom domínio, contudo, a capacidade para urinar com a 
bexiga parcialmente cheia encontra-se baixa nesta amostra, o que contraria o referido 
por Barros (2004), de que a maioria das crianças, até aos 4 ou 5 anos, alcança essa 
capacidade. No geral, a aquisição de autonomia no controlo dos esfíncteres, nesta 
amostra, encontra-se de acordo com o referido por Barros (2004), o que se revela 
bastante positivo, principalmente por não se verificarem casos de enurese, nocturna ou 
diurna, excepto um possível caso de enurese nocturna (uma criança ainda utiliza fralda 
durante a noite), algo que é frequente nesta idade (Papalia, 2006). No estudo de Silva 
(2008) verificaram-se resultados semelhantes, com a excepção na utilização da fralda 
que, no estudo referido, a percentagem de crianças que utiliza fralda durante o dia e 
durante a noite foi mais elevada. 
Há ainda que ressaltar, no que respeita à utilização da fralda, a elevada 
percentagem de respostas em branco. Onde se verificaram maiores omissões foi na 
idade em que a criança largou a fralda, durante o dia e durante a noite. Este facto 
compromete a interpretação dos dados, sendo que as conclusões acima referidas se 
referem aos casos válidos. Contudo, considero estes resultados indicadores de uma boa 
autonomia no controlo das funções de eliminação. 
Quase todas as crianças deste estudo dormem a noite toda na sua cama, metade 
adormecem sozinhas, sem precisar de ajuda, e poucas acordam a meio da noite para 
chamar pelos pais. Estes dados indicam uma autonomia comportamental no que se 
refere aos hábitos de sono. Contudo, quase metade das crianças não consegue 
adormecer sozinhas, o que pode indicar, segundo Gesell, Ilg & Ames (2000), 
comportamentos de dependência para adormecer. Há que acautelar estas situações, que 
podem resultar em alterações do sono da criança, visto que, como afirma Stein et al. 
(2001), os problemas de sono podem ter implicações ao nível da aprendizagem escolar, 
resultantes de uma quantidade ou qualidade do sono reduzidas. Os resultados obtidos no 
estudo de Silva (2008) vão neste sentido, no qual a maioria das crianças apresentou 
igualmente autonomia nos comportamentos relativos aos hábitos de sono, também com 
excepção do “adormecer sozinho(a)”, para o qual se constatou uma frequência superior 
de comportamentos imaturos. A autora salientou também que a imaturidade verificada 
para “adormecer sozinho(a)” pode indicar ou promover dependência.   
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Na realização de pequenas tarefas, as crianças deste estudo mostram-se 
autónomas, com a grande maioria das crianças a ser capaz de fazer pequenos recados e a 
maioria a ajudar os pais em tarefas simples. Contudo, não é possível saber 
concretamente o teor destas tarefas. É, no entanto, possível afirmar identificar a 
presença de comportamentos de autonomia neste domínio, o que está de acordo com 
Pikunas (1979) e Ferland (2006). A autonomia nestas tarefas pode facilitar a adaptação 
escolar, na medida em que promove o sentido de responsabilidade e competência 
(Brazelton & Sparrow, 2006), possibilitando à criança cuidar do seu material escolar e 
empenhar-se nas tarefas escolares. Silva (2008) observou os mesmos resultados no seu 
estudo. 
Quase metade das crianças demonstra ser capaz de lidar com a oposição 
parental, pois optam pouco frequentemente pelo uso da “birra” como forma de reacção à 
oposição dos pais. Estes resultados podem indicar, para estas crianças, uma 
aprendizagem no controlo emocional, o que está de acordo com Ferland (2006), que 
afirma que as crianças a partir dos 4 e 5 anos expressam a sua agressividade de uma 
forma mais verbal do que física e aceitam melhor a frustração. Contudo, sendo apenas 
um item a avaliar este domínio, não é possível concluir mais acerca do mesmo. No 
estudo de Silva (2008), resultados semelhantes foram constatados. 
 
Quase todos os resultados estão de acordo com o obtido por Silva (2008), que 
utilizou o mesmo questionário numa outra amostra. A diferença mais significativa é 
relativa ao uso da fralda, sendo que no estudo referido 1 criança utilizava a fralda 
durante o dia e 3 durante a noite. Assim, é possível concluir que este questionário é 
abrangente nas questões que coloca, e discriminativo nos comportamentos que avalia, 
bem como de fácil compreensão, pois permitiu obter resultados semelhantes em duas 
amostras distintas. 
 
 Os resultados obtidos através deste questionário, permitem afirmar que a grande 
maioria das crianças desta amostra apresenta comportamentos de autonomia em todos 
os domínios avaliados pelo mesmo. Assim, verifica-se que as crianças desta amostra são 
autónomas para se alimentarem, para se vestirem, para cuidarem da sua higiene pessoal, 
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nos hábitos de sono, na realização de pequenas tarefas em casa e no controlo das 
funções de eliminação. 
Estes resultados indicam que quase todas as crianças desta amostra, 
relativamente aos comportamentos de autonomia avaliados, são capazes de se auto-
regular, criando as suas próprias regras e limites sem que estes precisem ser impostos 
por outros (Mogilka, 1999), são elas que iniciam e determinam os seus comportamentos 
(Deci & Ryan, 2000, 2001), demonstrando capacidade de tomar decisões por si próprias 
(Deci & Ryan, 2000, 2001; Mogilka, 1999). Conseguiram criar a sua área de controlo 
pessoal relativamente a estes comportamentos (Nucci et al., 1996), estabelecendo, 
assim, a sua autonomia nestes domínios. 
Esta aquisição de autonomia irá facilitar a entrada na escola (Ferland, 2006; 
Pikunas, 1979), pois estes comportamentos de autonomia são necessários no dia-a-dia 
da criança, quer em casa quer na escola, sendo que na escola a autonomia exigida é 
maior, já que a supervisão ou ajuda que esta possa ter em casa, não existirá na escola, 
excepto em situações pontuais. 
As crianças desta amostra, ao adquirem comportamentos de autonomia nos 
domínios aqui estudados, revelam um desenvolvimento positivo das competências da 
criança em áreas consideradas importantes para o desenvolvimento geral da criança pré-
escolar (Nucci et al., 1996; Cole & Cole, 2001; Barros, 2004). Além de que revelam 
uma aprendizagem no exercício da sua vontade, o que contribui para o seu 
desenvolvimento psicossocial, e para a resolução do conflito autonomia vs culpa e 
vergonha postulado por Erikson (Papalia et al., 2006; Cole & Cole, 2001). 
Estas crianças demonstram vontade de agir por si próprias (Mogilka, 1999), e 
conseguiram estabelecer um processo de negociação com a autoridade (Nucci et al., 
1996), visto que estabeleceram a sua autonomia nos comportamentos aqui estudados. 
Adicionalmente, e considerando que uma componente fundamental para a aquisição dos 
comportamentos de autonomia é a aprendizagem dos mesmos, é possível afirmar que a 
autonomia comportamental, verificada nos domínios avaliados pelo questionário, pode 
resultar de um incentivo e persistência dos pais das crianças no ensino destas tarefas. 
Além disso, é possível que estes pais vejam as crianças como capazes de realizar 
autonomamente estas tarefas, respeitem a sua área pessoal e considerem os 
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comportamentos de autonomia importantes para a construção da criança enquanto ser 
autónomo. 
 
Comparação de resultados entre sub-grupos 
 Constatou-se um maior nível de autonomia para as crianças do sexo feminino 
comparativamente às do sexo masculino. Esta diferença pode resultar de abordagens 
distintas no ensino destes comportamentos. É possível que às meninas se exija mais 
cuidado com a sua higiene pessoal e uma maior responsabilidade nas tarefas do dia-a-
dia relacionadas com os domínios aqui avaliados. 
 Na comparação de crianças que frequentam o jardim-escola e as que não o 
frequentam, não se observara uma diferença grande nos comportamentos de autonomia. 
Tal pode dever-se ao reduzido número de crianças que não frequentam o jardim-escola 
nesta amostra, o que não permite uma análise tão completa como seria desejado. 
Contudo, verifica-se uma ligeira diferença, com as crianças que frequentam o jardim-
escola a apresentarem uma maior percentagem de valores negativos no QCA. Poder-se-
ia esperar observar aqui uma diferença maior, visto as crianças que frequentam o 
jardim-escola estarem já inseridas num contexto que exige mais independência dos pais 
para a realização dos comportamentos de autonomia, no entanto, a diferença que se 
observou, apesar de ser pequena, indica um maior grau de autonomia para as crianças 
que não frequentam o jardim-escola. 
 Na comparação entre crianças que têm irmãos e as que não têm irmãos, também 
não se observa uma diferença grande entre os sub-grupos, contudo, e tal como no caso 
anterior, verifica-se uma tendência para um dos sub-grupos, sendo que as crianças que 
têm irmãos apresentam um maior número de valores negativos. Esta pequena diferença 
pode igualmente dever-se ao número reduzido de participantes. 
 
Resultados do Questionário de Capacidades e Dificuldades 
 Pela análise dos resultados no SDQ, conforme as normas de cotação e 
interpretação estipuladas, constata-se que a maioria das crianças não apresenta 
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perturbação emocional ou comportamental, estando os resultados dentro dos valores 
normais para esta idade. 
 A escala de Pontuação Total das Dificuldades foi a segunda escala com maiores 
valores dentro do normal. Estes resultados indicam uma ausência de perturbações 
emocionais e comportamentais para a maioria das crianças desta amostra, o que indica 
uma adaptação comportamental e emocional adequada para a idade, o que poderá 
facilitar a adaptação escolar destas crianças na entrada para o ensino obrigatório 
(NICHD, 2008). 
 A elevada percentagem de valores normais na sub-escala de Comportamentos 
Pró-sociais, pode predizer uma facilitação no relacionamento com os colegas na entrada 
na escola, o que pode potenciar uma boa adaptação escolar da criança (Ferland, 2006). 
Estes resultados estão de acordo com os resultados obtidos em outros estudos (p.e., 
Gaspar, s/data, citado por Hamilton et al., 2004), nos quais se afirma que as crianças 
desta idade apresentam uma elevada percentagem de comportamentos pró-sociais. 
Contudo, estes valores podem ser elevados por existir uma tentativa de dar uma boa 
imagem da criança, visto que ambos os questionários foram preenchidos na presença da 
pessoa que entregou o questionário. 
 O facto de a maioria das crianças apresentar valores normais na sub-escala de 
sintomas emocionais, indica que estas possuem uma regulação emocional adequada 
para a idade, de acordo com Ferland (2006), que refere que as crianças desta idade 
lidam melhor com as suas emoções, expressando-as mais de forma do que 
comportamental. Esta regulação emocional pode facilitar a adaptação escolar, 
nomeadamente na resolução de conflitos com os pares ou figuras de autoridade 
(Ferland, 2006). 
Os resultados na escala de Problemas de Relacionamento com os Colegas 
indicam que a maioria das crianças consegue estabelecer relações sociais satisfatórias 
com os pares, o que é igualmente positivo na entrada na escola, principalmente nesta 
idade em que se começam a estabelecer as primeiras amizades individuais (Bee, 1996). 
No que se refere aos comportamentos de hiperactividade, constata-se que a 
maioria das crianças não apresenta perturbações, o que indica capacidade de 
concentração e persistência nas tarefas, com pouca distracção durante a execução das 
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mesmas. Para o sucesso escolar estas características são importantes, pois ajudam as 
crianças a conseguirem manter a atenção e concentração nas tarefas escolares, 
contribuindo, assim, para a sua aprendizagem escolar. 
Constata-se ainda, que a maioria das crianças não apresenta problemas de 
comportamento, considerando os resultados na escala de Problemas de Comportamento, 
algo importante na entrada na escola. Sabendo que a escola exige disciplina e 
conformidade a regras (Bossa, 2005), espera-se que estas crianças tenham uma 
adaptação escolar facilitada. Há estudos que argumentam a importância da disciplina na 
sala de aula para o sucesso escolar, contudo, como salienta Mogilka (1999), não é 
necessariamente a indisciplina que causa o insucesso escolar, já que a disciplina imposta 
alheia a crianças da tarefa escolar, dificultando assim a sua aprendizagem. Ou como 
afirma Bossa (2005), é o facto de se estabelecer um ideal de criança que faz a criança 
fracassar, além de que se segrega e discrimina quem não corresponde ao que é esperado, 
quem não siga as regras estabelecidas e obedeça à disciplina imposta. 
Verifica-se que, a par de uma autonomia comportamental para a maioria das 
crianças nos domínios avaliados pelo QCA, se constata um baixo índice de perturbações 
emocionais e comportamentais na amostra em geral, considerando a cotação e 
interpretação dos resultados do SDQ, segundo as normas estipuladas. Contudo, existem 
reservas nas conclusões a retirar destes resultados, já que os resultados num 
questionário como o SDQ não permitem uma avaliação completa da vida emocional e 
comportamental da criança, nem predizer sobre o comportamento da criança em 
contexto escolar. Muitos factores há a considerar, sendo um dos mais importantes os 
adultos que rodeiam a criança e que são responsáveis no seu processo de 
autonomização, quer no contexto familiar quer no escolar. 
 
Comparação de resultados do QCA e SDQ 
 Através dos dados analisados, verifica-se uma associação entre uma menor 
autonomia e uma elevação na pontuação das várias escalas do SDQ, sendo que quase 
metade das crianças com menor autonomia comportamental apresenta valores de 
perturbação emocional e comportamental, de acordo com as regras de cotação e 
interpretação estipuladas para a análise dos resultados deste questionário. Esta 
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associação indica que, possivelmente, as crianças com uma menor autonomia 
apresentam igualmente perturbações emocionais e comportamentais. 
Numa análise mais fina, verifica-se que para a maioria dos itens do QCA, as 
mesmas crianças apresentam uma maior percentagem de valores normais na escala de 
pontuação total de dificuldades. Assim, são menos os comportamentos associados a 
perturbações emocionais e comportamentais, do que aqueles que estão relacionados 
com a ausência dessas perturbações. 
Os comportamentos que se verificaram estar associados a perturbação emocional 
e comportamental foram: “urinar mesmo sem vontade”, “tomar banho sozinho(a)”, 
“ajudar os pais em tarefas simples”, “atar os cordões”, “cortar alimentos simples com a 
faca”, “acordar a meio da noite e chamar pelos pais” e “fazer birras quando 
contrariado(a)”. 
A associação observada entre “urinar mesmo sem vontade” e a presença de 
perturbação emocional e comportamental, pode indicar que os valores negativos neste 
item, observados para as crianças de menor autonomia comportamental, não resultam de 
uma dificuldade no controlo dos esfíncteres que dificulte o acto de urinar com a bexiga 
só parcialmente cheia. Uma possível explicação é a da recusa consciente das crianças 
em fazê-lo, como forma de se oporem aos pais. Esta atitude poderá estar associada a 
uma oposição parental generalizada, o que poderia justificar a associação deste item 
com a presença de perturbação emocional e comportamental. 
Da mesma forma, a associação entre o item “Faz birras quando contrariado(a)” 
e a presença de perturbação emocional e comportamental pode enquadrar-se num 
quadro de oposição generalizada aos pais. Adicionalmente, as “birras” frequentes são 
consideradas um problema de comportamento, o que por si só justifica esta associação 
observada. No estudo de Silva (2008), foi observada a mesma associação, além de ter 
sido verificada uma correlação entre este item e a escala de problemas de 
comportamento, o que reforça as conclusões anteriores. 
Para o item “Ajudar os pais em tarefas simples”, a associação verificada com a 
presença de perturbação emocional e comportamental, pode resultar da pouca 
cooperação entre a criança e os pais, associada a conflitos recorrentes no seio familiar. 
Esta situação poderia justificar a associação constatada, na medida em que os pais, 
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provavelmente, considerariam o seu filho ou filha como tendo problemas de 
comportamento, o que elevaria a pontuação total das dificuldades neste questionário. Já 
no estudo de Silva (2008) foi observada a mesma associação. 
No que se refere à associação entre “acordar a meio da noite e chamar pelos 
pais” e a presença de perturbação emocional e comportamental, é possível que esta 
resulte de comportamentos de dependência para dormir, na medida em que, segundo 
Brazelton & Sparrow (2006), as crianças que têm dificuldade em adormecer sozinhas, 
acordam frequentemente durante a noite para dormir. Assim, os valores negativos neste 
item podem ser considerados como indicadores de uma dependência para adormecer. 
Silva (2008) obteve resultados semelhantes numa amostra diferente. 
Quanto à associação entre “tomar banho sozinho(a)” e a presença de perturbação 
emocional e comportamental, é possível que esta esteja relacionada a uma oposição da 
criança aos pais. Pode a criança querer ficar mais tempo a tomar banho e os pais não 
deixam, ou porque a criança não quer tomar banho e reclama quando chega a hora de ir 
tomar banho, o que origina conflito entre a criança e os pais. Se uma destas situações 
ocorrer, possivelmente resulta nos pais a darem banho à criança, em vez de esta se lavar 
sozinha, o que, se estiver associado a um clima de conflito na família, ou a uma 
oposição aos pais generalizada, pode justificar a associação encontrada. Contudo, no 
estudo de Silva (2008), não foi verificada esta associação, o que indica a necessidade de 
se explorar melhor esta associação. 
Contudo, salienta-se que a associação observada entre estes itens do QCA e a 
presença de perturbação emocional e comportamental, foi maioritariamente referente 
aos valores limítrofes, já que os valores anormais se constaram baixos para todos os 
itens. Sendo a associação maioritariamente com os valores limítrofes, não é possível 
afirmar uma associação forte entre os comportamentos de menor autonomia e a 
existência de perturbação emocional e comportamental nestas crianças. 
Estes resultados diferem dos obtidos por Silva (2008), estudo no qual se 
verificou uma maior associação entre uma menor autonomia comportamental e a 
existência de perturbações emocionais e comportamentais. Neste estudo, constataram-se 
correlações e associações entre vários itens do QCA e a existência de perturbações 
emocionais e comportamentais. Esta diferença pode dever-se ao facto de estarmos 
perante duas amostras diferentes, ou por existirem factores que não foram analisados em 
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ambos os estudos. Em apenas 3 dos itens do QCA se verificou esta associação nos dois 
estudos, que foram “Ajuda os pais em tarefas simples”, “Acorda a meio da noite e 
chama pelos pais” e “Faz birras quando contrariado(a)”. Em ambos estudos, estes três 
itens não corresponderam a uma menor autonomia comportamental para a maioria das 
crianças, contudo, em crianças de menor autonomia, estiveram associados a perturbação 
emocional e comportamental. Estes resultados indicam que, ao se verificar uma menor 
autonomia nestes comportamentos, é possível que se constate a presença de uma 
perturbação emocional e comportamental.  
Resumindo, apesar de se verificar uma associação entre uma menor autonomia 
comportamental e a existência de perturbação emocional e comportamental, para quase 
metade das crianças com um menor grau de autonomia nos comportamentos avaliados 
pelo QCA, constata-se que a associação entre os comportamentos de menor autonomia e 
a prevalência de perturbação comportamental e emocional é pequena. 
 
Limitações do Estudo 
A principal limitação deste estudo prende-se com o número de participantes, que 
foi bastante reduzido. Assim, os resultados obtidos não permitem avaliar de uma forma 
tão sistemática como seria desejável, nem permitem qualquer tipo de generalizações. Na 
avaliação das diferenças entre grupos ou na comparação de resultados entre os dois 
questionários utilizados, teria sido enriquecedor um maior número de participantes, na 
medida em que teria sido possível a utilização de uma análise estatística mais complexa 
e conclusiva. Por exemplo, o número de crianças que não frequentam o jardim-escola 
encontra-se bastante reduzido nesta amostra, o que limitou as conclusões a retirar dos 
resultados obtidos. 
Outra limitação, igualmente restritiva para a interpretação e discussão dos 
resultados, foi a elevada frequência de não resposta em alguns itens. Contudo, os 
resultados obtidos permitiram retirar conclusões pertinentes para o conhecimentos 






 Este estudo permitiu conhecer quais os comportamentos que são realizados de 
forma mais autónoma e menos autónoma nas crianças desta amostra. Assim como a 
existência de diferenças entre crianças do sexo feminino e do sexo masculino. Estes 
dados permitem um maior conhecimento sobre os comportamentos de autonomia. 
 Foi ainda possível verificar qual a associação entre comportamentos de menor 
autonomia e a existência de perturbações emocionais e comportamentais, que foi baixa 
para a maioria dos itens do questionário. Constata-se, assim, que a associação entre uma 
menor autonomia para os comportamentos diários e valores elevados de perturbação 
emocional e comportamental no SDQ é pequena, havendo apenas alguns itens do QCA 
para os quais se verifica uma maior associação. 
 No entanto, salienta-se a importância das associações observadas, como forma 
de despiste de casos de crianças que possuam um nível de autonomia que co-ocorra com 
a presença de perturbação emocional e comportamental. 
 
Sugestões para Futuras Investigações 
Relativamente ao Questionário de Avaliação de Comportamentos de Autonomia, 
este revela ser abrangente, incluindo vários domínios de comportamentos de autonomia, 
além de que aparenta ser de fácil compreensão, considerando a elevada frequência de 
respostas na maioria dos itens, bem como as poucas dúvidas levantadas durante a 
aplicação do mesmo. Contudo, salientam-se algumas limitações, nomeadamente na 
elaboração de alguns dos itens e de um número reduzido de itens em alguns dos 
domínios avaliados. Alguns itens deveriam ser mais completos, ou incluir alguns 
exemplos, outros reformulados, outros talvez fizesse mais sentido retirá-los. 
Segundo Ferland (2006), a criança de 5 anos consegue cortar alimentos moles, 
como legumes cozidos, com a faca, mas só aos 6 anos consegue cortar carne. Assim, se 
tivessem sido dados exemplos de alimentos no item “Corta alimentos simples com a 
faca”, as respostas seriam mais conclusivas. A percentagem poderia ser mais elevada se 
fosse incluído o exemplo dos legumes cozidos, e se fosse dado o exemplo da carne seria 
possível verificar se havia diferença entre as crianças de 5 anos e 6 anos. 
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No item “Ajuda os pais em tarefas simples”, poderiam igualmente ter sido 
incluídos alguns exemplos, e assim verificar que tipo de tarefas realiza a criança nestas 
situações, e até se poderiam observar algumas diferenças entre crianças de idades 
diferentes. A informação daí retirada seria mais completa e variada. 
Quanto ao item “Faz birras quando contrariado(a)”, penso que poderia ou ser 
retirado do questionário ou ser complementado com outros itens do mesmo domínio. 
Com a inclusão deste item no questionário, sem mais informação com que trabalhar, 
ficamos apenas a saber com que frequência a criança tem comportamentos considerados 
“birra”, que nos permitem inferir sobre a sua capacidade de expressar a agressividade, 
ou contrariedade, em situações de oposição parental. Além de que a informação que se 
obtém com este item não é essencial para a avaliação de comportamentos de autonomia 
nas tarefas do dia-a-dia da criança. 
No geral, os comportamentos de autonomia são avaliados de forma abrangente 
por este questionário. No entanto, seria útil incluir outros instrumentos, tais como a 
entrevista, tendo por objectivo alargar o leque de informação recolhida e aprofundar o 
conhecimento sobre a autonomia nos comportamentos diários, como por exemplo, a 
forma como estes são adquiridos, como vêem os pais essa autonomia, entre outros 
aspectos que poderiam ser focados. Assim seria possibilitada uma análise mais 
completa acerca do tema deste estudo. 
 Quanto aos resultados obtidos, penso que um maior número de participantes 
enriqueceria o estudo das diferenças grupais, principalmente para compreender melhor a 
diferença entre as crianças que frequentam o jardim-escola e as que não o frequentam, 
já que foi para estes sub-grupos que se registou a maior diferença no número de 
crianças. Para os sub-grupos meninas e meninos, seria interessante verificar em que 
itens existe maior e menor autonomia para cada sub-grupo, assim como, perceber o 
porquê da diferença observada. Para tal, seria relevante alargar o espectro dos dados 
estudados, incluindo, por exemplo, questões a colocar aos pais no que se refere às 
práticas educativas, para os comportamentos de autonomia, para meninos e meninas.  
No que se refere às crianças que têm irmãos e as que não têm, as diferenças 
observadas não permitiram retirar conclusões. Contudo, e tal como para os sub-grupos 
das crianças que frequentam e que não frequentam o jardim-escola, seria importante 
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analisar a tendência observada de um maior número de crianças com menor autonomia 
para as crianças que têm irmãos, comparativamente às crianças sem irmãos. 
Com o objectivo de alcançar uma melhor compreensão sobre os 
comportamentos de autonomia, seria relevante incluir, em futuras investigações, dados 
referentes às crenças dos pais sobre autonomia e comportamentos de autonomia, como 
por exemplo, que comportamentos de autonomia são considerados importantes e quais 
os que são considerados menos importantes. Algumas das explicações sugeridas neste 
estudo, para valores indicadores de menor autonomia, vão neste sentido, ao reflectir 
sobre o impacto que estas crenças podem ter nos comportamentos de autonomia. 
 Para as associações observadas entre uma menor autonomia e a presença de 
perturbação emocional e comportamental, assim como entre esta e alguns 
comportamentos avaliados pelo QCA, seria relevante explorar mais dados, de forma a 
ser possível esclarecer estas associações. Até porque, ao constatar as diferenças de 
resultados entre este estudo e o de Silva (2008), percebe-se a necessidade de avaliar que 
associação, e relação, existe realmente entre comportamentos de autonomia e 
perturbações emocionais e comportamentais, assim como alerta para a importância de 







 Neste estudo, foi possível verificar que a maioria das crianças desta amostra é 
autónoma na maioria dos comportamentos avaliados pelo QCA, são, portanto, 
autónomas nos domínios da alimentação, hábitos de higiene, sono, controlo das funções 
de eliminação, nos cuidados diários pessoais e na realização de pequenas tarefas. Para 
maioria das crianças, verifica-se ainda que não apresentam perturbação emocional e 
comportamental. 
  Adicionalmente, verificaram-se diferenças no grau de autonomia, para estes 
comportamentos, entre crianças do sexo feminino e crianças do sexo masculino, sendo 
que as raparigas demonstram uma maior autonomia que os rapazes, algo que poderá ser 
explorado em futuras investigações. Não se verificaram, no entanto, diferenças entre 
crianças que frequentam o jardim-escola e as que não frequentam, contrariamente ao 
esperado. Assim como não se observaram diferenças no grau de autonomia entre 
crianças que têm irmãos e crianças que não têm irmãos. Como já foi sugerido, as 
diferenças grupais analisadas neste estudo deveriam ser estudadas e analisadas de forma 
mais completa, utilizando mais participantes e uma metodologia estatística que explore 
melhor as diferenças nestes grupos. 
 Foi ainda observada associação entre um menor grau de autonomia e a presença 
de perturbação emocional e comportamental, contudo, para os comportamentos de 
menor autonomia a associação foi menos clara, com apenas alguns itens a indicarem 
uma associação maior. Estas associações verificadas, como já foi sugerido, podem 
dever-se a outros factores que não a existência de uma perturbação emocional e 
comportamental. Estes dados demonstram a necessidade de verificar, em futuros 
estudos, se existe realmente uma associação, ou relação, entre comportamentos de 
menor autonomia e a presença de perturbação emocional. 
 Salienta-se, ainda, os comportamentos que se constataram como sendo 
realizados de forma menos autónoma, pela maioria das crianças, do que os restantes, e 
contrariamente ao esperado para a idade, por indicarem possíveis comportamentos de 
risco, principalmente ao se ter verificado alguma associação com a presença de 
perturbação emocional e comportamental. 
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 A partir destes resultados, percebe-se a necessidade de explorar, em estudos 
semelhantes, outros factores além dos aqui considerados. As crenças dos pais, as suas 
práticas educativas, assim como a sua atitude perante a vontade de a criança ser 
autónoma, são determinantes no processo de construção de autonomia da criança, pelo 
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Questionário de Avaliação de 
Comportamentos de Autonomia 





Questionário de Avaliação de Comportamentos de Autonomia  
(5 a 7 anos) 
 
Instruções: Encontram-se a seguir 25 frases. Para cada uma das 21 primeiras, coloque uma cruz no espaço que achar 
mais correcto para si (Nunca; Raramente; Às vezes; Quase Sempre; Sempre). Nas 3 últimas, preencha os espaços 
conforme as instruções. Ajuda-nos muito se responder a todas as afirmações o melhor que puder, mesmo que não 
tenha a certeza absoluta ou que a questão lhe pareça estranha. Por favor, responda com base no comportamento do 




Às vezes Quase 
Sempre 
Sempre 
1. Vai à casa de banho sozinho(a)      
2. Consegue limpar-se sozinho(a) depois de defecar      
3. Sabendo que vai estar muito tempo sem poder ir à 
casa de banho, é capaz de urinar mesmo sem vontade 
     
4. É capaz de aguentar algum tempo a vontade de urinar      
5. Lava as mãos, a cara e os dentes sozinho(a)      
6. Toma banho sozinho(a)      
7. Ajuda os pais em tarefas simples      
8. Arruma os brinquedos quando lho pedem      
9. É capaz de fazer pequenos recados      
10. Consegue vestir roupas simples sozinho(a) (sem 
fecho ou botões difíceis) 
     
11. Consegue atar os cordões dos sapatos ou sapatilhas      
12. Come a refeição sozinho(a)      
13. Come os mesmos alimentos que a família, sem 
precisar de que a comida seja passada, esmigalhada ou 
triturada 
     
14. Utiliza garfo e faca para comer      
15. Corta alimentos simples com a faca      
16. Adormece sozinho(a), sem precisar de ajuda ou 
companhia 
     
17. Acorda a meio da noite e chama pelos pais      
18. Dorme a noite toda na sua cama      






Vire a página sff 
20. Come ou bebe algum alimento durante a noite? ___ Sim ___ Não.  
Se sim o quê (papa, biberon, leite em chávena)? ___________________ 
21. Usa fralda durante o dia ___ Sim ___ Não.  
Se não, idade em que largou a fralda durante o dia ___________________ 
22. Usa fralda durante a noite ___ Sim ___ Não.  










Questionário de Capacidades e 


















Protocolo de consentimento 
 
 Concordo em participar num estudo exploratório sobre a “Autonomia comportamental e emocional na 
entrada para a escolaridade obrigatória”, conduzido por Micaela Silva, finalista do Mestrado Integrado de 
Psicologia da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade de Lisboa, sob orientação 
da Professora Doutora Luísa Barros. 
 
Compreendo que: 
1. Ao participar neste estudo vou preencher dois questionários: Questionário de Autonomia 
Comportamental e o Questionário de Capacidades e Dificuldades. 
2. A minha participação é inteiramente voluntária. 
3. Se me recusar a participar nada acontecerá ao/à meu/minha filho/filha, sei que os dados em nada 
afectarão o atendimento no Centro de Saúde/Unidade de Saúde Familiar. 
4. Os questionários serão tratados de forma anónima e os resultados só serão analisados em termos 
grupais. 
5. A informação obtida nos questionários será estritamente confidencial e a minha identidade e a do/da 
meu/minha filho/filha, bem como as minhas respostas aos questionários, não serão reveladas a terceiros, 
apenas as pessoas inseridas no estudo terão contacto com os dados. 
6. Ao concordar em participar preencho os dados que me são pedidos em baixo. 
 
Data de Nascimento do(a) filho(a): ___/___/______   
Sexo do(a) filho(a):  F ___   M ___ 
Nacionalidade do(a) filho(a):  _______________ 
Frequenta o Jardim Escola:  N ___   S ___;   Se sim, há quanto tempo: _____________ 
Com quem vive: ____________________   Idade do(s) irmão(s):  ________________ 
Nacionalidade da Mãe:  _______________   Nacionalidade do Pai:  _______________ 
Escolaridade da Mãe:   ________________  Escolaridade do Pai:   ________________ 
Doença Crónica:     N ___   S ___  Qual: _______________ 
Deficiência Física:  N ___   S ___  Qual: _______________ 
Dificuldades de Aprendizagem ou Desenvolvimento:  N ___   S ___ 
 
 
 
Data: ___/___/____ 
